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RESUMO: O presente trabalho tem por objetivo apresentar a forma como é trabalhada a gestão financeira na pequena empresa através da análise de seus aspectos financeiros, legais e éticos, identificar seu ponto de equilíbrio e fazer uma previsão de demanda na empresa analisada, elencando o que foi estudado com os dados coletados na mesma. Uma boa gestão financeira faz com que os resultaods apresentados pela empresa melhorem e aumente o valor do patrimônio por meio da geração de lucro líquido proveniente das atividades operacionais. Uma correta administração financeira permite que se visualize a atual situação da empresa. Para isso, foram realizadas pesquisas bibliográficas, para identificar como o processo deveria ser aplicado na prática, e também foi elaborada uma pesquisa em uma pequena empresa que presta serviços no ramo da saúde, onde foi analisado como essa empresa trabalha com a parte de gestão financeira, e, assim, tornar-se possível fazer um paralelo, visualizando de um lado o que os livros apresentam, onde seria a forma correta desta ser executada, e por outro lado, a maneira em que a empresa realmente trabalha essa gestão no seu cotidiano. Após essa análise, foi possível identificar a forma que a empresa trabalhava a sua gestão financeira, onde nem todos os pontos os quais foi possível conseguir acesso, seguiam a forma mais eficiente de condução da gestão financeira estudadas nas pesquisas bibliográficas. Com esse estudo, pode-se identificar que, em algum momento, a empresa trabalhada poderia estar perdendo recursos financeiros por não terem uma condução correta da gestão financeira.
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ABSTRACT: The present work aims to present the way financial management in the small business is handled by analyzing its financial, legal and ethical aspects, identify its equilibrium point and make a forecast of demand in the analyzed company, listing what was studied With the data collected in it. Good financial management means that the results presented by the company improve and increase the value of equity through the generation of net income from operating activities. Proper financial management allows you to visualize the current situation of the company. For this, bibliographical research was conducted to identify how the process should be applied in practice, and a research was also carried out in a small company that provides services in the health sector, where it was analyzed how this company works with the financial management part , And thus make it possible to make a parallel, visualizing on one side what the books present, where would be the correct form of this be executed, and on the other hand, the way in which the company actually works this management in their daily life . After this analysis, it was possible to identify the way the company worked its financial management, where not all the points that could be accessed, followed the most efficient way of conducting financial management studied in bibliographical research. With this study, one can identify that, at some point, the company worked could be losing financial resources for not having a correct management of the financial management.
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A gestão financeira é uma área da administração de empresas. Essa área trata-se de um ramo privativo à administração. É o gestor de finanças quem dirige e administra as finanças de uma empresa, (OLIVEIRA, 2005). O objetivo desse setor é aprimorar os resultados apresentados pela empresa e somar o valor do patrimônio gerando lucro líquido proveniente das atividades operacionais, motivo pelo qual se desenvolve o presente trabalho que tem como desafio a coleta de dados variados relacionados a gestão financeira na pequena empresa, além de descobrir na prática como é desenvolvida essa gestão.
A Lei nº 123 das micro e pequenas empresas foi estabelecida em 2006 junto a Constituição Federal Brasileira, onde destaca que se deve ter um tratamento diferencial e favorecido às mesmas. Com esse disposto foi possível ampliar a participação das pequenas empresas junto a sociedade brasileira gerando empregos, distribuição de renda e o principal que é a melhoria na economia. Foi concebida com ampla participação da sociedade civil, entidades empresariais, Poder Legislativo e Poder Executivo e já atravessou quatro rodadas de alteração, sempre com o objetivo de contribuir para o desenvolvimento e a competitividade das microempresas e empresas de pequeno porte brasileiras, como estratégia de geração de emprego, distribuição de renda, inclusão social, redução da informalidade e fortalecimento da economia. Através da Lei Geral, foi instituído o regime tributário específico para os pequenos negócios, com redução da carga de impostos e simplificação dos processos de cálculo e recolhimento, que é o Simples Nacional. Além disto, a Lei prevê benefícios para as pequenas empresas em diversos aspectos do dia a dia, como a simplificação e desburocratização, as facilidades para acesso ao mercado, ao crédito e à justiça, o estímulo à inovação e à exportação.
O objetivo geral do presente trabalho é identificar os aspectos financeiros, legais e éticos da empresa, identificar seu ponto de equilíbrio e fazer uma previsão de demanda na empresa analisada, elencando o que foi estudado com os dados coletados na mesma.


2 DESENVOLVIMENTO

2.1 Gestão financeira na pequena empresa

Os empreendedores são pessoas que descobrem a necessidade do mercado e abrem novas empresas para satisfazes essas necessidades, os empreendedores assumem riscos e estimulam mudanças, inovações e progresso do setor econômico, ao contrário dos empregados assalariados que recebem remuneração específica e não assumi os riscos do empreendimento.
Segundo Longenecker et al. (2007):
“Ser rotulada como “empresa de pequeno porte” pode dar a impressão de que a firma não é importante, o que é completamente falso. O relatório do Small Business Administration (SBA), órgão dos Estados Unidos que dá apoio às pequenas empresas – similar ao Sebrae -, indica que as empresas:
- Representam mais de 99,7 % de todos os empregados;
- Empregam mais da metade de todos os funcionários do setor privado;
- Pagam mais de 44,5 % do total da folha de pagamento privada dos Estados Unidos;
- Geram, anualmente, de 60% a 80% de todos os novos postos de trabalho;
- Produzem 13 a 14 vezes mais patentes por empregado que as grandes empresas produtoras de patentes”.  (p.7)

Existem instrumentos de incentivo e facilidades para empresas de pequeno porte que tenham um faturamento dentro dos limites definidos por lei. As microempresas têm que anualmente apresentar a declaração de imposto de renda de pessoa jurídica para a Secretaria Estadual da Fazenda, a declaração de microempresa para a Prefeitura e a escrituração dos livros, e além disso as obrigações trabalhistas devem ser recolhidas periodicamente, mantidos na empresa os livros registro dos empregados, devidamente registrados no Ministério do Trabalho.
A gestão de finanças na grande maioria dos pequenos e médios empresários ser de maneira empírica por não ter formação nessa área, deste modo as empresas têm uma vida útil muito curta, pois quando começam a ter faturamentos maiores do que o normal, elas têm a necessidade de buscar profissionais especializados para tal função.
Conforme ressalta Chiavenato (2012, p.250), o gerenciamento financeiro é a área da empresa que preocupasse com dois aspectos importantes: a rentabilidade e a liquidez. Isso significa que gerenciar as finanças é tentar fazer com que os recursos financeiros sejam lucrativos e líquidos ao mesmo tempo, com o objetivo de obter o melhor retorno possível do investimento. Alcançando esses objetivos, o empreendedor pode tocar tranquilamente as finanças.
Uma das principais dificuldades do gerenciamento financeiro é preservar a rentabilidade e a liquidez da organização em um nível suficiente, já que em um nível máximo é inviável. Para conseguir atingir rentabilidade e liquidez o empreendedor tem de buscar recursos financeiros em seu negócio ou em serviços semelhantes.
Como foi observado, as principais atribuições da gestão segundo Nogueira (2012) são:
· Obter recursos financeiros para que a empresa tenha como funcionar ou para ampliar suas funções; o alcance ou a captação de recursos financeiros pode ser efetuada no mercado de capitais, seja por crescimento de capital, financiamento ou condições de pagamento aos fornecedores. 
· Utilizar recursos financeiros para preencher as operações em comuns da empresa, em diversos setores e áreas de atividades, como aquisição de matérias-primas, conquista de máquinas, pagamentos de salários etc.
· Aplicar recursos financeiros como excedentes, como uma forma de aplicação no mercado de capitais ou no mercado monetário, compra de imóveis ou terrenos etc.

2.2 Gestão Tributária

A Gestão Tributária é o processo de gerenciamento das questões tributárias dentro de uma empresa, com o intuito de planejar e adequá-los, objetivando controle das operações que estejam diretamente relacionadas aos tributos. Sobretudo, essa gestão trabalha sobre o departamento de impostos dentro da empresa. (ZANLUCA, 2012)
Contudo, não significa que somente o departamento de impostos deve ser alvo da gestão, pois há outros departamentos, como o comercial, que influenciam diretamente a geração de impostos, e também deve ser abrangido no alcance da administração tributária. (Portal Tributário, 2014)

2.2.1 Importância da Gestão Tributária nas empresas

Nitidamente, a realidade tributária do Brasil é muito complexa, tratando-se de um dos itens do chamado “custo Brasil”, sendo então, exigidos no país diversos tributos, como taxas, impostos e contribuições. (ZANLUCA, 2012)
Há ainda a junção de várias normas que regem o sistema tributário, proveniente dos três entes tributante, União, Estados e Municípios. Além de existir diversas obrigações originárias que a empresa deve cumprir para se manter em dia com o fisco, tais como arquivos digitais, declarações, formulários, livros, guias etc, e como se não bastasse tudo isso, ainda existe o ônus financeiro direto dos tributos, os quais consomem até 40% do faturamento da empresa. (ZANLUCA, 2012)
Assim sendo, o acolhimento de uma metodologia de trabalho, de maneira regular e planejada, irá garantir pelo menos condições da empresa buscar nas pessoas envolvidas, o melhor do seu entendimento e perspicácia, para que assim possam enfrentar toda essa carga tributária em que estão sujeitos no seu dia a dia. (ZANLUCA, 2012)

2.2.2 Carga Tributaria na Pequena Empresa

Em dezembro de 2006 foi aprovada a Lei Complementar nº 123/06, instituindo o Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, também conhecido como Simples Nacional, alterando antiga legislação do Simples Federal, após esta data foram publicadas as Leis Complementares 127/2007,128/2008, 133/2009, 139/2011 e 147/2014 que também tratam do Simples Nacional.

2.2.2.1 Abrangência Tributária

Segundo o disposto no artigo 13 da Lei Complementar 123/2006, alterada pela LC 128/08 e seguintes, as micros e pequenas empresas optantes pelo Simples Nacional recolherão mensalmente, mediante documento único de arrecadação (DAS), os seguintes impostos e contribuições: 
I - Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ;
II - Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI;
III - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL;
IV - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS;
V – Contribuição para o PIS/Pasep;
VI - Contribuição Patronal Previdenciária - CPP para a Seguridade Social, a cargo da pessoa jurídica, de que trata o art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, exceto no caso da microempresa e da empresa de pequeno porte que se dedique às atividades de prestação de serviços referidas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar 128/2008;
VII - Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS;
VIII - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS.

2.3 Gestão de Custos

Gestão de custos nada mais é que todos os investimentos que uma empresa necessita fazer para realizar suas atividades, seja produzir um produto ou oferecer um serviço.  Nestas características entram os insumos, a matéria-prima, a mão de obra, os equipamentos etc.  Por estes, se não houver o valor que compõem esses recursos não irão dar início às vendas. Em geral, quando a empresa aumenta a quantidade de produção, os custos por conseqüência também sofrem aumento (LEONE, 2000).

2.3.1 Ponto de Equilíbrio

O ponto de equilíbrio é uma ferramenta gerencial utilizada como indicador onde mostra em que ponto as receitas se igualam às despesas e custos da empresa. Quando se trata de competitividade entre empresas, é fundamental que cada uma saiba identificar onde se encontra o seu ponto de equilíbrio para disputar com maior segurança o seu espaço no mercado.
Não existe um número específico no ponto de equilíbrio que se possa afirmar como o ideal. Porém, para a empresa, quanto menor for o resultado do ponto de equilíbrio, mais longe a empresa se encontra da área de prejuízo, já que estabelece o momento em que, a partir das projeções de vendas, as receitas vão se igualar aos custos.
Chiavenato (2004), afirma que o Ponto de Equilíbrio pode ser denominado como Ponto de Paridade, e também ressalta a importância de demonstrá-lo em forma gráfica para uma melhor compreensão desse resultado. No gráfico, o ponto de equilíbrio aparece na intersecção entre a linha de vendas e a linha de custo totais (custos fixos mais custos variáveis). Esse é o exato momento em que a empresa não está obtendo lucro, como também não está havendo prejuízo, e a partir desse ponto, o que entrar para a empresa será então para pagar seus custos diretos, após esse pagamento então, é que a empresa obtem lucro.
Abaixo, pode ser visualizado um exemplo gráfico de ponto de equilíbrio de uma empresa:
[image: ]

O calculo do ponto de equilíbrio é de grande relevância, pois é com essa informação que será definida a quantidade mínima a ser vendida para que ao final do período não se tenha um resultado financeiro negativo. Uma empresa eficaz precisa atuar acima do ponto de equilíbrio, para melhorar suas máquinas e equipamentos, investir em tecnologia e capacitação profissional de seus colaboradores, crescer e ser reconhecida no mercado. (GARCIA, 2009)
O cálculo do ponto de equilíbrio é feito através da fórmula:
[image: ]
	Onde:
PEvol: ponto de equilíbrio em volume;
CF: custos fixos;
PVun: preço variável unitário;
CVun: custo variável unitário.
Nas pequenas organizações, são poucas as empresas que conseguem enxergar qual a quantidade mínima necessária de produtos a serem vendidos para que atinjam resultados positivos, por isso, muitas vezes consideram a técnica do estabelecimento do ponto de equilíbrio como algo irrelevante principalmente por não saberem como ele é calculado e como pode auxiliar no desempenho da empresa.

2.3.2 Custos  

Gastos que a empresa possui que estão relacionados com a produção da mesma, ou seja, é o valor pago ao trabalho para a produção de um bem ou serviço. São os gastos direta ou indiretamente associados à produção de um bem ou serviço. Em concordância com Cruz (2012), os custos dividem-se ainda em diretos ou indiretos e fixos e variáveis, vejamos suas definições:  
· Custos diretos: são aqueles ligados diretamente ao produto, e que são de fácil percepção no mesmo. Ex.: matéria prima (LEONE, 2000);
· Custos indiretos: são aqueles que não estão relacionados de maneira direta ao produto, logo não podem ser percebidos de forma mensurável neste. Ex.: aluguel (LEONE, 2000);  
· Custos fixos: são aqueles que não se alteram de acordo com o volume de produção ou venda que a empresa tem. Ex.: manutenção de máquinas da fábrica (LEONE, 2000);
· Custos variáveis: são aqueles que variam de acordo com o número de produção ou venda da empresa. Ex.: insumos de produção (LEONE, 2000).  

2.3.3 Despesas  

Gastos que servem de apoio para que a empresa alcance seus objetivos, e para que a mesma se mantenha em plena atividade com sua estrutura funcionando da melhor forma possível, sendo assim, ligados à sua manutenção. Ex.: salários do administrativo, luz, material de escritório, marketing, recrutamento e seleção (CRUZ, 2012).  





2.3.4 Lucro

É o indicador de retorno de qualquer investimento que a empresa terá ao vender um produto ou serviço. O lucro é o dinheiro que irá financiar o crescimento do negócio (ENDEAVOR, 2015).

2.4 Administração da Produção

A administração da produção e operações refere-se a atividades voltadas para a produção de um bem físico ou ainda para a prestação de um serviço. Com isso, pode-se dizer que a produção é mais direcionada a atividades industriais, enquanto as operações são mais voltadas para a prestação de serviços. (CHIAVENATO, 2004)
Sabe-se ainda que a administração da produção é a área administrativa responsável pelo funcionamento de técnicas de gestão da produção de bens e serviços, pois seu principal objetivo é o desenvolvimento de serviços e produtos a partir de insumos que são futuramente disponibilizados aos clientes, que por sua vez, são o motivo pelo qual a empresa existe. (MAXIMIANO, 2012)

2.4.1 Previsão da Demanda

É extremamente difícil uma empresa prever o futuro do mercado com total certeza e garantia. Contudo, existem diversas empresas de diferentes ramos que tem a necessidade de prever o futuro, para que seja possível fazer uma previsão da demanda o mais precisa possível, sendo que se a organização obter um resultado positivo e por consequência terá a permanência da empresa no mercado. Atualmente, a antecipação do mercado é um ponto que deve ser considerado o diferencial entre as empresas. Iniciar, na empresa, os processos de produção antecedendo as vendas efetivas, pode fazer com que a empresa adiante o fluxo de operações, e assim garantirá a entrega no cliente dentro do prazo estabelecido. Para isto ocorrer, é necessário definir qual método que representa melhor o perfil da empresa, sendo que esse passo é de grande relevância para quem faz todo o planejamento da produção. A definição de qual a melhor forma de previsão da demanda a ser instalada em uma empresa é um passo muito importante para um bom planejamento e necessita de um profundo estudo. Seguido de resultados que necessitam ser positivos, atingindo através de dados de informações corretos, estimativas, de coerência de dados, para se ter suposição sobre o futuro. A quantia a produzir, sem ter pedidos efetivos em mãos, o risco da sobra de matéria prima e de produtos acabados no estoque que geram gastos para a empresa, são alguns fatores que justificam o uso de um método de previsão de demanda. Para Chiavenato (1991), “quanto maior a quantidade e quanto maior o tempo de permanência, maiores serão os custos de estoque”. A base de uma empresa é o planejamento. Para Slack (1997) o principal objetivo e função do planejamento é assegurar que a produção ocorra de maneira eficaz, e que os produtos e serviços necessários sejam produzidos como se deve.
É a partir do planejamento que se obtém a determinação a previsão da demanda. A segunda a visão de Ritzman (2004), “As previsões são necessárias para auxiliar na determinação de que recursos são necessários, da programação dos recursos existentes e da aquisição de recursos adicionais“.
Há diversos fatores que poderão auxiliar na origem de uma futura estimativa de vendas, como histórico de vendas anterior, o estoque resultante entre outros, e apartir destes definir quais métodos de previsão da demanda serão mais adequados para a empresa naquele momento, se serão os métodos qualitativos ou quantitativos, como por exemplo o método causal, método Delphi, opinião da equipe de vendas, enfim, o que melhor se adaptar no perfil e segmento da empresa. Para isso, a empresa precisará de um longo e aprofundado estudo científico para deliberar qual o melhor e mais eficaz método de previsão de demanda para a mesma. A utilização de uma previsão de demanda auxilia a empresa, perante dos resultados aferidos através do método acatado, a buscar melhorias e soluções para se aprofundar e ir em busca do seu espaço no mercado, este tornando-se cada vez mais concorrido e árduo de se estabilizar. (MESQUITA, 2012)

2.5 Ética e Responsabilidade Social

O modo como as organizações cumprem seus negócios demarca sua maior ou menor responsabilidade social empresarial. Esse conceito tem relação com a ética e a transparência no gerenciamento dos negócios e reflete nas decisões diárias que podem causar impacto na sociedade, no meio ambiente e no futuro do seu negócio. De maneira mais simplificada, pode se dizer que a ética nos negócios acontece quando as decisões de interesse de alguma empresa específica, também valoriza o direito, os valores e os interesses de todas as pessoas que, de uma maneira ou de outra, são afetadas por elas. (SEBRAE, 2003)
Deste modo, a organização pode ofertar o melhor produto ou serviço para os fornecedores e clientes, no entanto não estará agindo de maneira ética em suas relações com a sociedade se, por exemplo, se no andamento de suas atividades se importar com a poluição que gera no meio ambiente. Transparência é outra definição que tem envolvimento com a ética. A ausência de transparência na gerencia pode prejudicar não só no clientes e consumidores, mas também a própria empresa. Se ela sonega, alguma informação de grande relevância sobre produtos ou serviços, poderá ser penalizada, mais tarde, por omissão. Responsabilidade social, portanto, refere-se a maneira como as empresas praticam seus negócios, os parametros que utilizam para a tomada de decisões, os principios que definem suas prioridades e a relação com todo o público. (SEBRAE, 2003)

2.5.1 Vantagens e Desvantagens de adotar uma Postura Ética de Responsabilidade Social dentro da Empresa 
As empresas estão implantando códigos de ética, pois esse documento tem a função de:
· Fornecer critérios ou diretrizes para que as pessoas se sintam seguras ao adotarem formas éticas de se conduzir;
· Garantir homogeneidade na forma de encaminhar questões específicas;
· Aumentar a integração entre os funcionários da empresa;
· Favorecer ótimo ambiente de trabalho que desencadeia a boa qualidade da produção, alto rendimento e, por via de conseqüência, ampliação dos negócios e maior lucro;
· Criar nos colaboradores maior sensibilidade que lhes permita procurar o bem-estar dos clientes e fornecedores e, em conseqüência, sua satisfação;
· Estimular o comprometimento de todos os envolvidos na elaboração do documento;
· Proteger interesses públicos e de profissionais que contribuem para a organização;
· Facilitar o desenvolvimento da competitividade saudável entre concorrentes;
· Consolidar a lealdade e a fidelidade do cliente;
· Atrair clientes, fornecedores, colaboradores e parceiros que se conduzem dentro de elevados padrões éticos;
· Agregar valor e fortalecer a imagem da empresa;
· Garantir a sustentabilidade da empresa.
Em conseqüência, se a ética é questão de conduta das pessoas, não cabe a indagação sobre que tipo de empresas são mais vulneráveis às fraudes e problemas éticos, se as pequenas ou as grandes. Cada ser humano desenvolve um papel na sociedade. São as convicções e comprometimentos das pessoas, que conduzidas pela sua consciência (bem ou mal formada), praticarão condutas éticas ou antiéticas. Qualquer um de nós está sujeito às fraquezas humanas e, portanto, torna-se um imperativo a manutenção de um esforço diário para a prática do bem.  Assim, o problema não é das pequenas ou grandes empresas, mas das pessoas que integram as grandes e pequenas empresas.

2.6 Mercado de Capitais

O mercado de capitais é um mecanismo de distribuição de valores mobiliários, onde o seu principal objetivo é gerar liquidez aos títulos emitidos pela empresa e viabilizar o processo de capitalização, ou seja, o objetivo é direcionar os recursos financeiros da sociedade (poupança) para o comércio, a indústria e outras atividades econômicas, assim remunerando melhor o investidor e contribuindo para o desenvolvimento econômico do país. (DANTAS, 2015)

2.6.1 Estrutura do Mercado de Capitais

O mercado de capitais é composto por bolsas de valores, sociedades corretoras e outras instituições financeiras autorizadas (DANTAS, 2015). Conforme Dantas (2015) estas instituições negociam os principais ativos mobiliários do mercado de capitais, que são:
· Ações: títulos emitidos por sociedades anônimas, que representam a menor fração do capital da empresa emitente. O investidor em ações é um coproprietário da sociedade anônima da qual é acionista, participando dos seus resultados;
· Debêntures: Títulos emitidos também por sociedades anônimas. Seus recursos são destinados principalmente para capital fixo das empresas e são remunerados em juros, participações nos lucros, etc. As debêntures são títulos de longo prazo;
· Commercial Papers: Notas promissórias de curto prazo, utilizados pelas empesas para financiar seu capital de giro.

2.6.2 Sistema Financeiro Nacional

Esse sistema é um conjunto de organizações e instrumentos financeiros, tem como objetivo regularizar e fiscalizar operações relacionadas à moeda e gestão de crédito, orientadas por três órgãos normativos: Conselho Monetário Nacional, Conselho Nacional de Seguros Privados e Conselho Nacional de Previdência Complementar.
O sistema financeiro, segundo a Constituição Federal (1988), diz que:
“O sistema financeiro nacional, estruturado de forma a promover o desenvolvimento equilibrado do País e a servir aos interesses da coletividades, em todas as partes que o compõem, abrangendo as cooperativas de crédito, será regulado por leis complementares que disporão, inclusive, sobre a participação do capital estrangeiro nas instituições que o integram.” (art. 192)

O SFN pode ser subdividido em outras três partes: entidades normativas, supervisoras e operacionais, onde as normativas geralmente possuem atribuições específicas e utilizam estruturas técnicas de apoio para tomada de decisões. Já as entidades supervisoras, constituem diversas funções executivas, fiscalizando as instituições sobre sua responsabilidade, com o intuito de regulamentar as decisões ou atribuições outorgadas a ela diretamente pela Lei. As entidades operacionais abrangem as demais instituições financeiras, sendo elas monetárias ou não, oficiais ou não, e também demais instituições auxiliares responsáveis pelas intermediações de recursos entre poupadores ou pela prestação de serviços.

Metodologia
	O presente trabalho tem abordagem qualitativa e quantitativa e foi desenvolvido a partir de uma pesquisa feita dentro de uma empresa prestadora de serviços da cidade de Bagé, analisando seus aspectos financeiros, legais e éticos a partir da obtenção de dados coletados dentro da mesma. Para prever a demanda da empresa foi aplicado o método de previsão chamado médica móvel, onde foram analisados quantos dias foram trabalhados em cada mês e qual foi o total de atendimentos do mesmo, após essa análise, fizemos uma média de atendimentos de cada mês comparando o mês de janeiro de 2016 com janeiro de 2017 e assim sucessivamente até abril de 2017, prevendo-se a demanda de serviços do mês de maio até dezembro deste ano. Foram feitas ainda pesquisas em sites da internet, livros e artigos científicos para dar embazamento no artigo.
O método de previsão de demanda mais adequada para prever a demanda de uma prestação de serviço foi a media móvel, onde foi calculado os dias trabalhados de cada mês do ano de 2016 e até o mês de abril de 2017, o total de atendimentos e a média de atendimentos de cada mês, para poder-se prever o total e a média de atendimentos que irá ter a partir do mês de abril de 2017, além de conseguir prever a variação que teve em cada mês.
Para calcular o ponto de equilíbrio da empresa, analisou-se o faturamento médio de cada mês que a mesma possui, dividido pelo número de atendimentos que nela são prestados, onde foi descoberto a média que a empresa ganha por atendimento, logo após dividiu-se o valor total de custo fixos que a empresa possui pelo valor médio de cada atendimento e chegou-se ao resultado do número de atendimento necessários para atingir o ponto de equilíbrio. Ainda analisamos o número de dias que a empresa leva para atingir esse ponto de equilíbrio, pegou-se o número de atendimentos para atingir o ponto e dividiu-se pela média de atendimentos realizados no mês, obtendo-se o resultado final dos dias necessários.


3 RESULTADOS E ANÁLISES

	A partir dos resultados obtidos dentro da empresa, conseguimos definir alguns aspectos que dão sustento ao artigo, tais como: responsabilidades éticas e sociais; ponto de equilíbrio; previsão de demanda; estrutura do Sistema Financeiro Nacional e suas contribuições; 
	A empresa analisada é uma prestadora de serviços da cidade de Bagé, a qual atende diversos clientes de diferentes raças, classes sociais, idade, sexo etc. Com isso mostra-se necessário a implementação de processo de rotinas éticas, com valores acentuados sobre sigílo, pois lida com informações muito pessoais de cada um, por esse motivo, cabe a empresa adotar essa postura ética e repassá-la aos funcionários, para que essas informações pessoais dos clientes jamais saiam do ambiente de trabalho.
	Analisando a estrutura financeira da empresa, observou-se que a mesma é considerada pequena empresa, fazendo assim parte do Sistema Simples Nacional, que é um regime tributário diferenciado (TOM, 2012) que contempla empresas com receita bruta anual de até R$ 3,6 milhões, pois a mesma possui um faturamento anual inferior a este, contribuindo assim com IR FONTE ou IRRF, CSLL, PIS, COFINS e ISS. Vejamos cada um deles:
· IR FONTE: Segundo o Site Portal Contabilidade, o Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF ou IRF - é uma obrigação tributária principal em que a pessoa jurídica ou equiparada, está obrigada a reter do beneficiário da renda, o imposto correspondente, nos termos estabelecidos pelo Regulamento do Imposto de Renda. Esse sistema possui as seguintes características: atribuição a fonte pagadora do rendimento ou encargo de determinar a incidência, esta mesma fonte pagadora calcula o imposto devido pelo beneficiário do rendimento, dedução do Imposto do rendimento a ser pago, recolhimento mediante documento específico e, regimes de retenção exclusiva na fonte ou antecipação do devido no ajuste anual;
· CSLL: Significa Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, que incide sobre as pessoas jurídicas e entes equiparados pela legislação do Imposto de Renda e se destina ao financiamento da Seguridade Social, estando disciplinado pela lei nº 7.689/88. Sua alíquota varia entre 10% e 12% e a base de cálculo é o valor do resultado do exercício, antes da provisão para o Imposto de Renda;
· PIS: É a sigla para Programa de Integração Social, uma contribuição tributária de caráter social, que tem como objetivo financiar o pagamento do seguro-desemprego, abono e participação na receita dos órgãos e entidades, tanto para os trabalhadores de empresas públicas, como privadas;
· COFINS: É a sigla para designar um tributo federal, a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social. A Cofins é uma contribuição social que tem como objetivo financiar a Seguridade Social, em suas áreas fundamentais, incluindo entre elas a Previdência Social, a Assistência Social e a Saúde Pública. Trata-se de uma alíquota aplicada sobre o valor bruto de faturamento das empresas, que deve ser recolhido aos cofres públicos;
· ISS: É o Imposto Sobre Serviço de qualquer natureza, recolhido tanto pela prestação de serviços por parte de empresas, assim como é recolhido também por profissionais autônomos devidamente cadastrados junto aos órgãos competentes. O valor arrecadado será destinado sempre ao município no qual o serviço foi prestado, ainda que a empresa ou profissional específicos tenham seu cadastro realizado em outro município ou estado. A alíquota cobrada pelo ISS é estabelecida pelo município e, normalmente, varia entre 2% e 5% sobre o trabalho realizado, de acordo com o segmento de atuação do prestador de serviço ou do profissional autônomo.




[bookmark: _GoBack]Outro aspecto analisado dentro da empresa, foi a previsão de demanda de atendimentos para os próximos meses do ano de 2017, como pode-se observar na tabela 1: Previsões de demanda para o ano de 2017.
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     Fonte: do autor, 2017
	
A tabela acima mostra os dias trabalhados, o total de atendimentos e a média de atendimentos de cada mês do ano de 2016 e até o mês de abril de 2017, para que possa ser prevista a média de atendimentos dos meses de maio até dezembro do mesmo ano, além de ver a variação de mês a mês.
	Continuando a análise financeira da empresa, foi possível calcular o ponto de equilíbrio que ela possui, através de dados coletados durante a pesquisa. Analisamos o faturamento, custos fixos, média de atendimentos no mês e média de valor por atendimento para que assim, fosse possível calcular qual é o ponto de equilíbrio da empresa, e quantos dias ela leva para atingir esse ponto. A seguir, a tabela 2: Cálculo dos custos da empresa:
	
	Dia 1
	Dia 30

	Custos Fixos
	2433,32
	2433,32

	Custos Variáveis
	0
	0

	Faturamento
	0
	6578,00

	Atendimentos
	0
	125

	Média de valor por atendimento
	0
	52,624



   Fonte: do autor, 2017
O número de atendimentos para atingir o ponto de equilíbrio é o faturamento total do mês dividido pela média de valor por atendimento, então: 2433,32/52,624 = 46,239
Para saber os dias que a empresa leva para atingir esse ponto, dividiu-se o número de atendimentos necessários pelo número de atendimentos médio do mês, onde: 46,239/11,36 = 4,070
Segue o gráfico 1: Demonstrativo do ponto de equilíbrio
[image: ]
Fonte: do autor, 2017


4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

	Com os resultados obtidos a partir do trabalho desenvolvido, pôde-se perceber a influência que a gestão financeira exerce sobre as empresas, tendo em vista que é através desta que se torna possível mensurar os proventos resultantes da empresa, como também, calcular os resultados que a empresa virá a obter. Com a pesquisa prática, realizada em uma empresa prestadora de serviços, teve-se acesso a dados do ano anterior e dos meses do ano atual até agora, fornecidos pela mesma, assim, foi possível elaborar um paralelo sobre como é feita a previsão de demanda e o cálculo do ponto de equilíbrio na teoria, e como estes são feitos na prática.
Além da parte prática desenvolvida, com o estudo sobre a gestão financeira na pequena empresa, também tornou-se possivel obter o entendimento sobre as leis e normas éticas que regem a empresa e sobre os tributos os quais a são atribuídos. Também, pôde-se desenvolver a concepção de uma conduta ética adotada a uma empresa, e as vantagens e desvantagens que essa traz para dentro da organização. Assim, com o desenvolvimento do trabalho, concluiu-se que a gestão financeira não só faz parte da pequena empresa, como também é uma ferramenta muito utilizada e de suma importância para o equilíbrio da organização.
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